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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

GÊNERO, SEXUALIDADES E DIREITO I

Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos à comunidade acadêmica as pesquisas
desenvolvidas no Grupo “GÊNERO, SEXUALIDADES E DIREITO”. Os trabalhos foram
apresentados no XXXII Congresso Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e
Pós-Graduação em Direito (Conpedi), cujo tema central foi “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”.

Os pôsteres demonstraram o compromisso do ensino jurídico com a pesquisa e o
desenvolvimento de novos pesquisadores. É estimulante e inspirador para nós, professores,
observar a seriedade e o comprometimento dos alunos de graduação e pós-graduação em seus
projetos e pesquisas acadêmicas.

Neste grupo, foram promovidos debates críticos e reflexões aprofundadas sobre as múltiplas
dimensões do Direito. Abordamos temas que incluem os direitos sociais e humanos, os
direitos das mulheres, as questões de gênero e a dignidade da pessoa humana. Exploramos
também os contextos sociais, culturais e históricos de equidade e criação de oportunidades,
propiciando reflexões sobre as práticas jurídicas com foco no respeito e na promoção de
políticas de inclusão.

O diálogo interdisciplinar fomentado por este Grupo é fundamental para o avanço do
conhecimento jurídico. Essa abordagem visa responder aos desafios contemporâneos e
contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e democrática, na qual o respeito e a
inclusão sejam pilares essenciais.

Esperamos que os diálogos e as reflexões suscitadas neste grupo de trabalho impulsionem o
conhecimento jurídico e inspirem novas formas de pensar e praticar o Direito, na construção
de uma sociedade equitativa, com igualdade de oportunidades, direitos e cidadania.



Prof. Joseph Rodrigo Amorim Picazio 

Profª. Claudia Marcia Costa 

Profª. Luiza Santos Cury Soares
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COMPERENDENDO A LEI MARIA DA PENHA E SEUS INSTITUTOS
PREVENTIVOS E PROTETIVOS: UMA JORNADA DE ESCLARECIMENTO
JUNTO À POPULAÇÃO ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA,

MT.

Joel de Freitas1

Maria Vitoria

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução

A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das mais graves violações aos
direitos humanos, perpetuando desigualdades de gênero e impactos sociais relevantes. No
Brasil, a Lei nº 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, representa um marco
jurídico ao estabelecer medidas preventivas e protetivas voltadas para a proteção da mulher
em situação de violência, integrando instrumentos processuais céleres e a articulação de
políticas públicas.

Apesar de sua relevância, observa-se em municípios de médio porte, como Alta Floresta/MT,
que parte significativa da população, especialmente em âmbito escolar, ainda desconhece os
institutos legais criados para sua proteção. Nesse contexto, o ambiente educacional configura
espaço estratégico de formação cidadã, capaz de fomentar uma cultura de respeito, prevenção
da violência e acesso à justiça.

Problema de Pesquisa:

Mesmo com avanços normativos trazidos pela Lei Maria da Penha, persiste a falta de
informação sobre os mecanismos de proteção e prevenção da violência contra a mulher entre
jovens estudantes, o que compromete a efetividade das medidas legais e da rede de proteção.
Dessa forma, questiona-se: como aproximar o conhecimento jurídico da realidade social e
escolar, promovendo a conscientização da população estudantil acerca dos institutos da Lei
Maria da Penha?

Objetivo:

O presente trabalho tem como objetivo principal explicar os institutos preventivos e protetivos
da Lei Maria da Penha, promovendo um processo de conscientização em escolas municipais
de Alta Floresta/MT. De forma específica, busca-se:

1. Estimular a compreensão dos estudantes acerca das formas de prevenção e denúncia da
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violência doméstica e familiar;

2. Apresentar a rede de proteção local e nacional que atua na garantia de direitos;

3. Contribuir para a formação cidadã, a promoção da igualdade de gênero e a redução dos
índices de violência no município.

Método:

A pesquisa estA desenvolvida por meio de abordagem qualitativa e exploratória, com as
seguintes etapas metodológicas:

• Revisão bibliográfica e documental, envolvendo legislação (Constituição Federal e Lei nº
11.340/2006), doutrina especializada e dados estatísticos do CNJ, IBGE e Ministério da
Mulher;

• Levantamento empírico em órgãos da rede de proteção, como CREAS, Ministério Público e
Defensoria Pública, a fim de mapear os desafios locais;

• Produção de material didático acessível, incluindo cartilhas ilustradas e linguagem
simplificada;

• Execução de ações extensionistas em escolas municipais, como palestras, rodas de conversa
e oficinas de sensibilização;

• Avaliação qualitativa dos resultados por meio de observação da participação discente e
feedback de professores.

Resultados Alcançados:

Os resultados vem demonstrando avanços significativos no processo de educação em direitos
humanos. O projeto piloto implementado em escolas municipais de Alta Floresta alcançou
aproximadamente 400 estudantes, promovendo maior compreensão sobre:

• O funcionamento da Lei Maria da Penha e suas medidas protetivas de urgência;

• O papel da rede de proteção (Delegacia da Mulher, Ministério Público, Defensoria Pública,
CREAS e Poder Judiciário);

• A importância da denúncia e dos canais de acesso à justiça, como o Ligue 180.
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Além disso, constatou-se que os estudantes passaram a reconhecer a Lei Maria da Penha não
apenas como norma punitiva, mas também como ferramenta pedagógica e preventiva,
integrando o debate sobre igualdade de gênero ao cotidiano escolar. O trabalho contribuiu,
assim, para aproximar o direito da realidade local, fomentando uma cultura de enfrentamento
à violência doméstica.

Palavras-chave: Violência de gênero, Lei Maria da Penha, Educação em direitos
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